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APELAÇÃO CÍVEL (198) - 0801204-55.2019.8.14.0021
 
 
 
APELANTE: MANOEL DE SOUZA 
 
APELADO: BANCO BRADESCO SA 
 
 
 
RELATOR(A): Desembargadora MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE
 
 
 

EMENTA
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
Ementa: DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO BANCÁRIO.
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO NÃO CONTRATADO. FRAUDE BANCÁRIA
ENVOLVENDO PESSOA HIPERVULNERÁVEL (IDOSO ANALFABETO). FALHA NA
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. DANO MORAL CONFIGURADO. RECURSO
PROVIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 

Apelação cível interposta por Manoel de Souza contra sentença do juízo da Vara
Única da Comarca de Igarapé-Açu/PA, que julgou improcedente a ação de
indenização por danos morais e materiais ajuizada em face do Banco Bradesco
S.A., além de condenar o autor ao pagamento de multa por litigância de má-fé. Na
origem, o autor, super idoso e analfabeto, alegou descontos indevidos em seu
benefício previdenciário por empréstimo consignado que afirma jamais ter
contratado. O banco réu sustentou validade da contratação, alegando uso de
aplicativo eletrônico e senha pessoal.
 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 

Há quatro questões em discussão: (i) definir se é nulo o contrato bancário firmado
com analfabeto sem observância das formalidades legais; (ii) estabelecer se houve
falha na prestação de serviço por parte da instituição financeira; (iii) verificar o dever
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de indenizar por danos morais e materiais; e (iv) apurar a existência de má-fé
processual na conduta do autor.
 

III. RAZÕES DE DECIDIR
 

A contratação de empréstimo com pessoa analfabeta exige o cumprimento das
formalidades legais previstas no art. 595 do Código Civil, tais como assinatura a
rogo e presença de duas testemunhas, sob pena de nulidade do contrato.
A ausência de prova da contratação regular e da entrega dos valores à parte autora
configura falha na prestação de serviço, impondo à instituição financeira a
responsabilidade pelos danos causados, nos termos do art. 14 do CDC.
A inversão do ônus da prova é de rigor nas relações de consumo, especialmente
quando a parte autora é hipossuficiente e hipervulnerável, como no caso de pessoa
idosa e analfabeta.
A responsabilidade civil do banco é objetiva, conforme entendimento consagrado
pela Súmula 479 do STJ, sendo irrelevante a demonstração de culpa, bastando a
ocorrência de dano e nexo causal com a atividade bancária.
O desconto indevido em benefício previdenciário constitui dano moral in re ipsa,
independentemente de comprovação de prejuízo concreto, dado o abalo à
dignidade da pessoa humana e a violação a direito fundamental.
A restituição dos valores descontados indevidamente deve observar o disposto no
art. 42, parágrafo único, do CDC, impondo-se a devolução em dobro.
Não há indícios de má-fé por parte do autor, que exerceu regularmente seu direito
de ação ao buscar a tutela jurisdicional, motivo pelo qual deve ser afastada a multa
imposta por litigância de má-fé.
 

IV. DISPOSITIVO E TESE
 

Recurso provido.
 

Tese de julgamento:
 

A formalização de contrato bancário com pessoa analfabeta exige observância dos
requisitos do art. 595 do Código Civil, sob pena de nulidade.
A instituição financeira responde objetivamente por danos decorrentes de fraude em
operações bancárias, nos termos da Súmula 479 do STJ.
O desconto indevido em benefício previdenciário de pessoa hipervulnerável gera
dano moral presumido.
A restituição de valores indevidamente cobrados deve ocorrer em dobro, conforme
art. 42, parágrafo único, do CDC.
A alegação infundada de litigância de má-fé, sem comprovação de dolo ou fraude,
deve ser afastada.
 

Dispositivos relevantes citados: CC, arts. 595, 389, 406; CPC, arts. 85, §11, 373, II,
1.021, §4º, 1.026, §2º; CDC, arts. 6º, VIII, 14, 42, parágrafo único; CF/1988, art. 5º,
XXXV; Estatuto do Idoso, art. 50.
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.907.394/MT, Rel. Min. Nancy Andrighi, 3ª
Turma, j. 04.05.2021; STJ, AgRg no AREsp 406.783/SC, Rel. Min. Luis Felipe Salomão,
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4ª Turma, j. 18.02.2014; TJPA, ApCiv 0800297-25.2020.8.14.0028, Rel. Des. Ricardo
Ferreira Nunes, j. 23.01.2024; TJSP, ApCiv 1052637-60.2022.8.26.0576, Rel. Des.
Afonso Celso da Silva, j. 08.05.2024.
 

 
 

 
 

ACÓRDÃO
 

Vistos, etc.
 

 
 

Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores componentes da 1ª
Turma de Direito Privado, na 14ª Sessão Ordinária de 2025, realizada por meio da ferramenta
plenário virtual, sistema PJE, à unanimidade, em conhecer e dar provimento ao recurso, nos
termos do voto da Desembargadora Relatora.
 

 
 

Turma Julgadora: Desembargadora Maria Filomena de Almeida Buarque,
Desembargador José Torquato Araújo de Alencar e o Desembargador José Antônio Ferreira
Cavalcante.
 

 
 

Belém (PA), data registrada no sistema.
 

 
 

 
 

MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE
 

Desembargadora Relatora
 

 
 

 
 

 
 

RELATÓRIO
 

 
 
PODER JUDICIÁRIO
 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
 
1ª TURMA DE DIREITO PRIVADO
 
Processo nº: 0801204-55.2019.8.14.0021
 
Classe: Apelação Cível
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Apelante: Manoel de Souza
 
Apelado: Banco Bradesco S/A
 
Relatora: Desembargadora Maria Filomena de Almeida Buarque
 
Comarca de Origem: Juízo da Vara Única da Comarca de Igarapé-Açu 
 
 
 
Relatório  
 
 
 
TRATA-SE DE recurso de APELAÇÃO CÍVEL interposto por MANOEL DE SOUZA contra a
sentença proferida pelo juízo da Vara Única da Comarca de Igarapé-Açu – TJ/PA, que julgou
improcedente a AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS movida em face
de Banco Bradesco, e ainda condenou o autor ao pagamento de multa por litigância de má-fé.
 
 
 
Transcrevo o dispositivo da sentença guerreada (ID 25478441):
 
 
 
(...)
 
Assim, diante de todo o exposto julgo improcedente o pedido inicial nos termos do art. 487, I do
CPC e no mesmo passo, condeno a parte autora a pagar multa de 5% sobre o valor corrigido da
causa e arcar com honorários da parte contrária que arbitro em 10% também sobre o valor
corrigido da causa e demais despesas processuais.
 
 
 
Vencido o beneficiário, que nesse caso é a parte autora, as obrigações decorrentes de sua
sucumbência ficarão sob condição suspensiva de exigibilidade e somente poderão ser
executadas se, nos 5 (cinco) anos subsequentes ao trânsito em julgado da decisão que as
certificou, o credor demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência de recursos que
justificou a concessão de gratuidade, extinguindo-se, passado esse prazo, tais obrigações do
beneficiário.
 
 
 
A concessão de gratuidade não afasta o dever de o beneficiário pagar, ao final, as multas
processuais que lhe sejam impostas.
 
 
 
Revogo a liminar anteriormente deferida.
 
 
 
Publique-se. Registre-se e Intime-se. Posteriormente, arquive-se.
 
 
 
Igarapé-Açu/PA, datado e assinado eletronicamente.
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●

●

2.
●

 
 
Cristiano Magalhães Gomes
 
Juiz de Direito”
 
 
 
Na origem, cuida-se de ação de indenização por danos materiais e morais formulado por
MANOEL DE SOUZA em face do BANCO BRADESCO S.A.
 
 
 
Alega a parte autora em sua exordial de Id 25478399, que ao verificar o recebimento de seu
benefício, constatou a existência de descontos indevidos na sua conta. Ao buscar maiores
informações, verificou que os descontos foram realizados pelo Requerido, através de empréstimo
consignado e descontado em várias parcelas.
 
 
 
O Requerido alega na contestação de Id 25478412 que a parte autora solicitou um empréstimo e,
portanto, as parcelas são devidas.
 
 
 
Juntou documentos.
 
 
 
Instados à manifestação sobre diligências, as partes informaram não ter mais nada a requerer.
 
 
 
Sobreveio a sentença recorrida, de Id 25478441.
 
 
 
O apelante, super idoso de 91 anos, analfabeto, sustenta, em seu apelo de Id 25478448, que
houve grave violação legal, com inaplicabilidade das normas protetivas do Código de Defesa do
Consumidor, Código Civil, Constituição Federal e Estatuto do Idoso.
 
 
 
RESUMO DAS RAZÕES RECURSAIS
 

Do Fato e da Propositura da Ação 
O apelante ajuizou ação pleiteando indenização por danos morais e materiais em razão
de descontos indevidos em sua aposentadoria oriundos de empréstimo que afirma
jamais ter contratado.
Os descontos referem-se a parcelas mensais de R$ 71,71 no ano de 2017, sem que
tenha sido apresentado contrato com validade legal.

Da Invalidade do Contrato 
O contrato apresentado pelo banco não respeita os requisitos legais para validade de
contratos firmados com pessoa analfabeta (art. 595 CC, art. 215 §2º CC, art. 50
Estatuto do Idoso).
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●

Ausência de assinatura a rogo, inexistência de testemunhas e não formalização por
escritura pública.

Da Falta de Comprovação da Entrega do Valor 
O valor do empréstimo supostamente concedido foi transferido integralmente a terceiro
(Sílvia Cibele Silva de Lima), o que evidencia possível fraude.
O próprio banco, após os fatos, providenciou a troca do cartão bancário do idoso por
suspeita de clonagem.

Da Sentença Monocrática 
O juízo de primeiro grau reconheceu a validade do contrato com base em sua
autenticidade formal e entendeu pela má-fé do autor ao contestar o débito, condenando-
o à multa de 5% sobre o valor da causa e ao pagamento de honorários.

Da Responsabilidade Objetiva da Instituição Financeira 
Invocação da Súmula 479 do STJ, que estabelece a responsabilidade objetiva dos
bancos por fraudes em operações bancárias.
Alegação de que o banco não observou os cuidados mínimos exigidos para contratação
com pessoas em condição de vulnerabilidade.

Da Ausência de Má-Fé Processual 
O apelante refuta a acusação de litigância de má-fé, alegando que jamais agiu com dolo
processual ou intuito ilícito, invocando o direito constitucional de acesso à justiça (art.
5º, XXXV da CF).

 
 
 
DOS PEDIDOS
 
a) O conhecimento e provimento do recurso, com a reforma integral da sentença,
reconhecendo-se a nulidade do contrato de empréstimo, com fulcro nos arts. 595, 215 e 166
do Código Civil.
 
b) A declaração de inexistência do débito e a consequente devolução dos valores
descontados, com correção monetária e juros, nos termos do art. 398 do Código Civil e Súmula
54 do STJ.
 
c) A condenação do banco ao pagamento de indenização por danos morais, em razão do
abalo à dignidade da pessoa humana do autor, idoso e analfabeto.
 
d) O afastamento da multa por litigância de má-fé, reconhecendo a boa-fé objetiva do autor e
sua vulnerabilidade especial.
 
e) A concessão de sustentação oral pela advogada da parte apelante durante o julgamento do
recurso.
 
f) O envio de ofício ao Ministério Público devido à condição de super idoso do apelante, nos
termos do Estatuto do Idoso.
 
 
 
Contrarrazões no ID 25478452.
 
 
 
No Id. 26492484, a Secretaria anunciou que o feito pautado para apreciação na sessão de
julgamento da 14ª SESSÃO ORDINÁRIA EM PLENÁRIO VIRTUAL DA 1ª TURMA DE DIREITO
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PRIVADO a realizar-se no dia 12-05-2025, às 14:00.
 
 
 
 
 
Em 30/04/2025, Manoel de Souza (Apelante) peticionou requerendo a retirada do feito de pauta
para fins de sustentação oral em sessão por videoconferência/presencial (Id. Num. 26501201).
 
 
 
Indeferi o pedido de retirada no Id. 26680491.
 
 
 
É o relatório. 
 
 
 

VOTO
 
 
 

VOTO 
 
 
 
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.
 
 
 
Cinge-se a controvérsia recursal acerca da declaração de nulidade de relação jurídica, repetição
do indébito e danos morais, em face de descontos indevidos no benefício previdenciário do
autor/apelante super idoso e analfabeto, tendo em vista que este não teria contratado empréstimo
com a instituição financeira, sendo assim, vítima de fraude bancária. 
 
 
 
A sentença a quo julgou improcedente a demanda, afirmando que o negócio jurídico teria sido
devidamente comprovado.
 
 
 
Pois bem.
 
 
 
DA RELAÇÃO DE CONSUMO
 
 
 
Antes de enfrentar as teses levantadas pelos Apelantes, é importante frisar que é matéria
pacificada nos Tribunais Superiores que a presente demanda deve ser apreciada à luz do Código
de Defesa do Consumidor.
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Neste sentido:
 
 
 
Súmula 297, STJ: O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras.
 
 
 
A parte Autora demonstrou que é pessoa de poucos recursos financeiros, sendo que a sua fonte
de renda é proveniente do benefício que recebe junto ao INSS, além de ser analfabeta.
 
 
 
Os analfabetos detêm plena capacidade civil, podendo contrair direitos e obrigações,
independentemente da interveniência de terceiro.
 
 
 
Como regra, a exteriorização da vontade dos contratantes pode ocorrer sem forma especial ou
solene, salvo quando exigido por lei, consoante o disposto no art. 107 do CC. Assim, em virtude
da ausência de previsão legal expressa, a validade do contrato firmado por pessoa que não saiba
ler ou escrever não depende de instrumento público.
 
 
 
Contudo, na hipótese de se tratar de contrato escrito firmado pela pessoa analfabeta, é imperiosa
a observância da formalidade prevista no art. 595 do CC, que prevê a assinatura do instrumento
contratual a rogo por terceiro, com a subscrição de duas testemunhas.
 
 
 
Para a validade do contrato firmado por idoso e analfabeto é necessário que sejam observados
os requisitos do art. 595 do CC - assinatura a rogo, com poderes atribuídos por instrumento
público, e de duas testemunhas -, a fim de assegurar à parte hipossuficiente total conhecimento
do conteúdo da avença e das suas consequências. Nesse sentido está a jurisprudência do
Supremo Tribunal de Justiça:
 
 
 
“na hipótese de se tratar de contrato escrito firmado pela pessoa analfabeta, é imperiosa a
observância da formalidade prevista no art. 595 do CC/02, que prevê a assinatura do
instrumento contratual a rogo por terceiro, com a subscrição de duas testemunhas. (...)
Com efeito, a formalização de negócios jurídicos em contratos escritos - em especial, os contratos
de consumo - põe as pessoas analfabetas em evidente desequilíbrio, haja vista sua dificuldade de
compreender as disposições contratuais expostas em vernáculo. Daí porque, intervindo no
negócio jurídico terceiro de confiança do analfabeto, capaz de lhe certificar acerca do
conteúdo do contrato escrito e de assinar em seu nome, tudo isso testificado por duas
testemunhas, equaciona-se, ao menos em parte, a sua vulnerabilidade informacional”.
(REsp 1.907.394/MT, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 04/05/2021, DJe
10/05/2021).
 
 
 
Contudo, verifica-se que ainda que o banco apelado alegue ter sido o contrato firmado por meio
de aplicativo eletrônico de celular, com uso de senha pessoal e token de acesso, o contrato é
nulo, por não ter observado os requisitos de validade exigidos pelo art. 595, do Código Civil e pela
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2.
3.

jurisprudência pátria.
 
 
 
DO ÔNUS DA PROVA
 
 
 
Por outro lado, o banco Apelado afirma que o contrato é válido, não possui ilegalidade e foi
regularmente firmado pela Autora. Entretanto, verifico que o banco requerido NÃO colacionou aos
autos nenhuma prova que demonstre que o contrato aqui noticiado tenha sido firmado
efetivamente pela Requerente/Apelante.
 
 
 
Sendo a relação de consumo e aplicável o instituto da inversão do ônus da prova, dada a
hipossuficiência da Apelada, cabia ao banco demonstrar a autenticidade da operação financeira
que ele sustenta ter sido realizada pela Autora.
 
 
 
Na hipótese, portanto, o ônus da prova da ocorrência da contratação eletrônica por meio do
aplicativo seria do banco Apelado, consoante disposição do artigo supramencionado. Contudo, o
Réu sequer requereu a realização de perícia, a fim de demonstrar que fora a própria Apelante
quem realizou a operação, haja vista que essa alega ter sido vítima de fraude e que, inclusive,
houve transferência a terceiros, conforme extrato de Id 25478414.
 
 
 
Nos termos do artigo 6º, inciso VIII, do Código de Defesa do Consumidor (CDC), é direito
básico do consumidor a facilitação da defesa de seus direitos, incluindo a inversão do ônus
da prova, quando sua alegação for verossímil ou quando demonstrada sua hipossuficiência
 diante do fornecedor.
 
 
 
No caso em análise, trata-se de uma relação de consumo, na qual o banco detém
superioridade técnica, econômica e informacional em relação à consumidora, o que justifica
a inversão do ônus da prova. Assim, competia à instituição financeira demonstrar, de forma
inequívoca, que a transação foi autorizada de maneira legítima pela titular da conta, sem
interferência de terceiros.
 
 
 
Nesse contexto, caberia ao banco requerer a realização de perícia técnica, a fim de 
comprovar a autenticidade da operação, demonstrando que:
 
 
 

A transação não foi resultado de fraude;
Os mecanismos de autenticação foram eficazes e não falharam;
A operação seguiu os protocolos de segurança exigidos pelo Banco Central.
 

 
 
A ausência de tal prova configura falha na prestação do serviço, nos termos do artigo 14 do
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CDC, pois a instituição financeira não se desincumbiu de demonstrar a inexistência do
defeito no serviço.
 
 
 
A doutrina reforça essa obrigação ao estabelecer que, nas relações bancárias, é ônus da
instituição financeira demonstrar que a transação questionada foi legítima e regularmente
realizada pelo consumidor. Nesse sentido, Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery
esclarecem:
 
 
 
"A inversão do ônus da prova no CDC não é mera faculdade do juiz, mas uma regra instrumental
voltada à proteção do consumidor hipossuficiente. Cabe ao fornecedor, detentor dos meios
técnicos, demonstrar a regularidade do serviço prestado e a inexistência de falha na segurança."
 (NERY JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. Código de Defesa do Consumidor
Comentado. 14ª ed. São Paulo: RT, 2022).
 
 
 
Assim, caberia ao banco o ônus de comprovar a efetiva contratação do serviço de empréstimo
consignado. Nesse sentido:
 
 
 
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO -
DESCONTOS EM CONTA - AUSÊNCIA DE PROVA DA CONTRATAÇÃO - FATO IMPEDITIVO,
MODIFICATIO OU EXTINTIVO DO DIRETO DO AUTOR - ÔNUS DA PROVA - RÉU - DANO
MORAL - NÃO CONFIGURAÇÃO. 1. Cabe ao réu o ônus de comprovar a existência de fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. 2. Para que se caracterize o dever de
indenizar, necessária a ocorrência do ato ilícito, do dano e do nexo de causalidade. Simples
percalços do dia a dia não têm o condão de provocar o dano moral. V.V. EMENTA: APELAÇÃO.
DECLARATÓRIA DE INEXISTENCIA DE DÉBITO. CONCESSAO DE LIMITE DE CHEQUE
ESPECIAL SEM AUTORIZAÇÃO DOS CORRENTISTAS. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO
SUFICIENTE E NECESSÁRIA DO FORNECEDOR SOBRE SEUS PRODUTOS E SERVIÇOS.
CDC. APLICAÇÃO. INVERSAO DO ONUS DA PROVA. POSSIBILIDADE. CONDUTA ÍLICITA.
CONFIGURAÇÃO. DANOS MORAIS. A inversão do ônus da prova é técnica que prestigia o
princípio da igualdade entre as partes, sendo cabível em favor do consumidor quando forem
verossímeis as suas alegações ou quando for ele hipossuficiente na relação, nos termos do art.
6º, VIII, do CDC. A existência de concessão de limite de cheque especial sem prévia contratação
pelo consumidor constitui conduta exercida pelo fornecedor como flagrante desobediência à
norma prevista no inciso III do art. 39 do CDC. Constatada falha na prestação de serviços, erige-
se ato ilícito a ser indenizado. Na fixação do valor da indenização por danos morais, devem ser
levados em consideração os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. (TJ-MG - AC:
10647160015028001 MG, Relator: Maurílio Gabriel, Data de Julgamento: 23/01/2020, Data de
Publicação: 31/01/2020)
 
 
 
Portanto, o banco Réu/Apelado NÃO logrou êxito em comprovar a existência de fato impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor, consoante prevê o art. 373, II do CPC, eis que
durante toda a instrução processual NÃO requereu perícia técnica.
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●

●

Assim, diante da hipossuficiência técnica e informacional do consumidor, que inclusive é
pessoa hipervulnerável, era dever do banco demonstrar, por perícia técnica, que a transação
foi realizada de forma legítima, afastando qualquer suspeita de fraude. A omissão nesse
sentido caracteriza falha na prestação do serviço, tornando legítima a responsabilização da
instituição financeira pelo prejuízo suportado pelo consumidor.
 
 
 
DA RESPONSABILIDADE OBJETIVA
 
 
 
Nos termos do art. 14 do CDC, a responsabilidade do fornecedor de serviços é objetiva, ou
seja, independe da comprovação de culpa, bastando a demonstração do dano e do nexo
causal. Para eximir-se da responsabilidade, a instituição financeira deveria comprovar:
 

Ausência de falha na prestação do serviço;
Culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro (art. 14, §3º, I e II, do CDC).
 

 
 
Nesse diapasão, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento sumular que as instituições
financeiras respondem objetivamente pelos danos causados aos consumidores, portanto é
despicienda qualquer discussão acerca da culpa do banco, ou seja, é irrelevante para o deslinde
da causa se a instituição financeira foi vítima de fraude ou não.
 
 
 
Neste sentido, a súmula 479, do STJ:
 
 
 
"As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno
relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias."
 
 
 
Assim, é inconteste que a instituição financeira assume os riscos do negócio por si prestados, de
modo que fraudes praticadas por terceiros não afastam a responsabilidade civil do banco Réu.
 
 
 
Nesse sentido, cito as seguintes jurisprudências:
 
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL.
CADASTRO DE INADIMPLENTES. INSCRIÇÃO INDEVIDA. DANO MORAL. VALOR DA
CONDENAÇÃO. RAZOABILIDADE. REDUÇÃO. SÚMULA 07/STJ. 1. As instituições bancárias
respondem objetivamente pelos danos causados por fraudes ou delitos praticados por terceiros -
como, por exemplo, abertura de conta-corrente ou recebimento de empréstimos mediante fraude
ou utilização de documentos falsos -, porquanto tal responsabilidade decorre do risco do
empreendimento, caracterizando-se como fortuito interno (REsp 1199782/PR, de minha relatoria,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2011, DJe 12/09/2011) . Entendimento cristalizado com a
edição da Súmula 479/STJ. 2. Nos termos da jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de
Justiça, a revisão de indenização por danos morais só é possível em recurso especial quando o
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valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade. 3. Ausentes tais hipóteses, como no caso, em que houve a
condenação da agravante no pagamento de indenização de R$ 10.000,00 (dez mil reais), incide a
Súmula n. 7 do STJ, a impedir o conhecimento do recurso. 4. Agravo regimental a que se nega
provimento. (STJ - AgRg no AREsp: 406783 SC 2013/0331458-0, Relator: Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, Data de Julgamento: 18/02/2014, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe
06/03/2014)
 
 
 
Ademais, a defesa do Banco baseia-se na alegação de que as transações foram realizadas 
mediante uso de senha pessoal, em dispositivo previamente autorizado pela própria titular
da conta.
 
 
 
Contudo, conforme bem observado na sentença recorrida, o banco não apresentou provas
concretas acerca da segurança do sistema e das camadas de autenticação utilizadas para
prevenir fraudes.
 
 
 
O simples fato de a transação ter sido realizada por um dispositivo cadastrado não exclui a
possibilidade de fraude, especialmente diante do crescente número de golpes financeiros,
muitos dos quais envolvem engenharia social para obtenção de senhas dos clientes.
 
 
 
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é firme no sentido de que as instituições
financeiras respondem objetivamente pelos danos decorrentes de fraudes e delitos
praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias (Súmula 479 do STJ).
 
 
 
No mesmo sentido, destaca-se o entendimento adotado pela jurisprudência pátria:
 
 
 
ACÓRDÃO EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO C/C PEDIDO DE DANOS MORAIS E REPETIÇÃO DE INDÉBITO – DESCONTOS
INDEVIDOS EM APOSENTADORIA – EMPRÉSTIMO CONSIGNADO NÃO CONTRATADO –
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA – HIPOSSUFICIÊNCIA DO
CONSUMIDOR – FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO – BIOMETRIA FACIAL INSEGURA –
DANO MORAL CONFIGURADO – QUANTUM REDUZIDO – RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO. 1. A relação entre as partes é de consumo, aplicando-se o Código de Defesa do
Consumidor, que permite a inversão do ônus da prova em favor do consumidor idoso e
hipossuficiente. 2 . A instituição financeira não comprovou a regularidade da contratação de
empréstimo consignado mediante biometria facial, que é vulnerável a fraudes, especialmente em
casos de consumidores hipervulneráveis. 3. Restando demonstrada a falha na prestação do
serviço e a fraude, cabe à instituição financeira a devolução dos valores indevidamente
descontados do benefício previdenciário do autor. 4 . Configura-se dano moral em razão dos
descontos indevidos em aposentadoria, ultrapassando o mero aborrecimento. Redução do valor
da indenização por danos morais para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), em observância aos
princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 5 . Recurso conhecido e parcialmente provido.
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(TJ-ES - APELAÇÃO CÍVEL: 50003565320228080061, Relator.: JULIO CESAR COSTA DE
OLIVEIRA, 1ª Câmara Cível) 
 
 
 
Apelação – Ação declaratória de inexistência de débito c/c indenização por danos materiais e
morais – Sentença de procedência – Insurgência do réu. Empréstimos consignados e Pix não
reconhecidos, supostamente realizados via "internet banking" – Instituição financeira que não
demonstrou a regularidade das operações, haja vista a insuficiência de dados da pesquisa de
"logs" apresentada, bem como a ausência de prova do acesso ao aplicativo pela autora e da
autenticação eletrônica das transações questionadas – Ônus que lhe pertencia, razão pela qual
se afigura correta a declaração de inexistência do débito, inclusive com o ressarcimento do
prejuízo causado pelo Pix, ante o reconhecimento da falha na prestação de serviços – Inteligência
do art. 373, inciso II, do CPC. Dano moral não caracterizado na espécie – Hipótese narrada que
não se qualifica como dano "in re ipsa" e não ultrapassa o limite do mero dissabor – Valores dos
empréstimos que foram disponibilizados ao autor e, embora transferidos a terceiro, a situação não
acarretou apontamento restritivo e os descontos foram prontamente suspensos com a concessão
de tutela de urgência. Recurso parcialmente provido.
 
(TJ-SP - Apelação Cível: 1052637-60.2022.8 .26.0576 São José do Rio Preto, Relator.: Afonso
Celso da Silva, Data de Julgamento: 08/05/2024, 37ª Câmara de Direito Privado, Data de
Publicação: 08/05/2024) 
 
 
 
Logo, cabe à instituição financeira aprimorar seus mecanismos de segurança e implementar
filtros mais rígidos para detectar movimentações suspeitas. Não basta alegar que o cliente
inseriu a senha, se o próprio banco falhou em evitar a consumação do golpe.
 
 
 
Diante do exposto, mostra-se evidente o dano e o dever de indenizar do banco réu.
 
 
 
DANOS MORAIS
 
 
 
 No que tange a prova do dano moral, tem-se que no caso, se mostra in re ipsa, o qual se
presume, conforme as mais elementares regras da experiência comum, prescindindo de prova
quanto à ocorrência de prejuízo concreto.
 
 
 
São evidentes, aliás, os transtornos oriundos da fraude suportada pela apelada, em decorrência
das transferências de valores via pix, por operação digital que não realizou.
 
 
 
Neste sentido, colaciono o seguinte precedentes:
 
 
 
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DÉBITO E
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. ILEGITIMIDADE PASSIVA. TEORIA DA
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ASSERÇÃO . PRELIMINAR AFASTADA. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. DESCONTOS EM
CONTRACHEQUE. REGULARIDADE NÃO DEMONSTRADA . FRAUDE PRATICADA POR
TERCEIRO. PROCEDIMENTO INSEGURO DA PARTE REQUERIDA. RESTITUIÇÃO VALORES
DESCONTADOS. POSSIBILIDADE . DANO MORAL CONFIGURADO. FIXAÇÃO DOS DANOS
MORAIS. CARÁTER PEDAGÓGICO. - Observada a teoria da asserção, a legitimidade passiva da
parte requerida deve ser definida de acordo com a narração fática contida na inicial, que a indica
como responsável pelo ato, que é causa de pedir da reparação - A instituição financeira que
mantém sistemas inseguros para a contratação de seus serviços facilita a fraude na utilização de
dados de terceiro, devendo responder pela reparação do dano moral se da operação decorrer
uma indevida cobrança - Ausente nos autos prova da regularidade do contrato de empréstimo
consignado impugnado, deve ser declarada a inexistência da relação jurídica, determinando-se a
restituição dos valores descontados indevidamente - Os danos morais devem ser fixados dentro
dos parâmetros de punição do ofensor e compensação do ofendido pelos danos sofridos, sem
ocasionar enriquecimento ilícito e nem estimulação de repetição do ato do ofensor, tendo em seu
vista o seu caráter pedagógico .
 
(TJ-MG - Apelação Cível: 5000521-15.2023.8.13 .0421 1.0000.24.170107-7/001, Relator.: Des
.(a) Luiz Carlos Gomes da Mata, Data de Julgamento: 11/04/2024, 13ª CÂMARA CÍVEL, Data de
Publicação: 12/04/2024) 
 
 
 
AÇÃO DECLARATÓRIA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. APELAÇÃO IMPROVIDA.
CONTRATO BANCÁRIO . CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO. EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO. CONTRATAÇÕES NÃO COMPROVADAS. DANOS MORAIS RECONHECIDOS
. VALOR DA INDENIZAÇÃO MANTIDO. Ação declaratória cumulada com pedido de indenização.
Sentença de procedência. Recurso do banco réu . Primeiro, reconhece-se a inexistência dos
contratos a inexigibilidade dos débitos. Cartão de crédito consignado e empréstimo consignado.
Ausência de apresentação de prova apta a demonstrar a realização dos negócios jurídicos.
Relatórios digitais informaram contratações simultâneas e em curto espaço de tempo, o que
indicavam fraude . Única "selfie" da autora usada para empréstimo e cartão de crédito
consignados, não sendo suficiente para demonstrar a regularidade das contratações.
Comprovação de créditos em favor da autora que não conduzia automaticamente à validade do
contrato. Incidência do art. 14 do CDC com aplicação da súmula nº 479 do STJ . Nulidade dos
contratos com inexigibilidade dos valores reconhecidos. E segundo, mantém-se o pedido de
reparação de danos morais. A consumidora experimentou dissabores, transtornos e
aborrecimentos advindos não somente da falta de segurança do sistema bancário, mas também
do atendimento inadequado recebido para sua reclamação. Valor arbitrado em R$ 10 .000,00
(dez mil reais), parâmetro razoável e admitido por esta Turma julgadora em casos semelhantes.
Ação julgada procedente. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO .
 
(TJ-SP - Apelação Cível: 1060008-64.2022.8.26 .0224, Relator.: Alexandre David Malfatti, Data
de Julgamento: 09/04/2024, 12ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 09/04/2024)
 
 
 
Deste modo, e levando em conta as condições econômicas e sociais da ofendida e do agressor,
banco de reconhecido poder econômico; a gravidade potencial da falta cometida; o caráter
coercitivo e pedagógico da indenização; os princípios da proporcionalidade e razoabilidade;
tratando-se de dano moral puro; e que a reparação não pode servir de causa a enriquecimento
injustificado fixo a condenação do banco ao pagamento de indenização por danos morais no valor
de R$ 3.000,00 (três mil reais).
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Nesse sentido a jurisprudência deste EGRÉGIO TJ/PA:
 
 
 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL.
CONTRATO BANCÁRIO. EMPRÉSTIMO NÃO COMPROVADO . DOCUMENTO UNILATERAL.
FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DESCONTO INDEVIDO EM BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA .
DEVOLUÇÃO EM DOBRO. DANO MORAL CONFIGURADO. RECURSO CONHECIDO EM
PARTE E DESPROVIDO. I . CASO EM EXAME 1. Agravo interno interposto por Banco Safra S/A
contra decisão monocrática que, ao conhecer da apelação cível, negou-lhe provimento e manteve
a sentença que reconheceu a nulidade contratual e condenou o banco à devolução em dobro dos
valores indevidamente descontados de benefício previdenciário da autora, além do pagamento de
indenização por danos morais no valor de R$ 3.000,00. II . QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há
três questões em discussão: (i) aferir se houve violação ao princípio da colegialidade em razão da
decisão monocrática; (ii) definir se a instituição financeira comprovou a regularidade da
contratação e a transferência dos valores; (iii) verificar se é cabível a devolução em dobro do
indébito e a indenização por danos morais. III. RAZÕES DE DECIDIR 3 . O julgamento
monocrático do recurso está autorizado pelo art. 932, V, do CPC, sobretudo quando em
conformidade com jurisprudência dominante, não configurando ofensa ao princípio da
colegialidade. 4. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada
enseja o não conhecimento do recurso, nos termos do art . 1.021, § 1º, do CPC, caracterizando
violação ao princípio da dialeticidade recursal.
 
5. A instituição financeira não se desincumbe do ônus de provar a validade do contrato nem a
efetiva liberação dos valores, apresentando apenas extrato unilateral e documento sem
autenticação, insuficientes para comprovar a avença .
 
6. A responsabilidade civil objetiva da instituição financeira, com base na Súmula 479 do STJ,
impõe o dever de indenizar por falha na prestação do serviço.
 
7. Configurada má-fé na cobrança indevida sobre benefício previdenciário, impõe-se a repetição
do indébito em dobro, nos termos do art . 42, parágrafo único, do CDC.
 
8. O desconto indevido em verba de natureza alimentar gera dano moral indenizável, sendo
razoável o quantum fixado em R$ 3.000,00 .
 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
9. Recurso conhecido em parte e desprovido.
 
Tese de julgamento:
 
1 . A decisão monocrática do relator, quando fundada em jurisprudência consolidada, não afronta
o princípio da colegialidade.
 
2. O recurso que não impugna especificamente os fundamentos da decisão agravada viola o
princípio da dialeticidade e deve ser inadmitido.
 
3 . A instituição financeira tem o dever de comprovar a validade do contrato e a liberação dos
valores, não se prestando à prova documentos unilaterais desacompanhados de autenticação.
 
4. O desconto indevido em benefício previdenciário configura falha na prestação do serviço,
sendo cabível a devolução em dobro e a indenização por danos morais.
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Dispositivos relevantes citados: CPC, arts . 1.021, § 1º; 932, V; CDC, art. 42, parágrafo único;
CPC, art. 373, I .
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt nos EREsp 1927148/PE, j. 21/06/2022; STF, RMS
34044/DF, j. 28/03/2022; STJ, AgInt no AREsp 1110103/DF, j. 10/04/2018; STJ, AgInt no AREsp
2035509/MS, j . 03/05/2022; TJPA, ApCiv 0026766-74.2015.8.14 .0301, j. 06/02/2024; TJPA,
ApCiv 0000084-08.2019.8 .14.0054, j. 23/05/2023; TJPA, ApCiv 0800045-25.2020 .8.14.0221, j.
30/08/2022 
 
ACÓRDÃO
 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, onde figuram como partes as acima identificadas,
acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores membros da Colenda 2ª Turma de
Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Pará em plenário virtual, por
unanimidade de votos, em CONHEÇO EM PARTE e NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO DE
AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL, nos termos do voto da Exmo. Desembargador Alex
Pinheiro Centeno.
 
ALEX PINHEIRO CENTENO
 
Desembargar Relator
 
(TJ-PA - APELAÇÃO CÍVEL: 08003097020198140029 26254068, Relator.: ALEX PINHEIRO
CENTENO, Data de Julgamento: 08/04/2025, 2ª Turma de Direito Privado)
 
 
 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS E MATERIAIS. FRAUDE BANCÁRIA. RECURSOS DE APELAÇÃO DO AUTOR E RÉU.
CONTRATAÇÃO COM ANALFABETO . CONTRATO OBJETO DA LIDE NÃO PREENCHE OS
REQUISITOS DO ART. 595 CC. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS DEVIDA . ARBITRADOS EM R$3.000,00
(TRÊS MIL REAIS). RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE, POSTO QUE OBSERVADAS
AS PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. RECURSOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS,
À UNANIMIDADE . 1. Existe dever de indenizar quando resta comprovada falha na prestação do
serviço em função de operações bancárias realizadas mediante fraude, especialmente quando a
instituição financeira deixa de apresentar o contrato de empréstimo consignado objeto da lide,
como ocorreu no caso concreto. Aplicação da Súmula 479, STJ. 2 . A cobrança indevida
decorrente de fraude acarreta dano moral indenizável. A quantia fixada na sentença recorrida,
qual seja, R$3.000,00 (três mil reais) deve ser mantida por obedecer aos princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade, e não ser capaz de representar fonte de enriquecimento
indevido de quem recebe, nem impunidade e reincidência de quem paga, se afigurando
adequada ao dano causado, considerando as peculiaridades do caso concreto. 3 . O banco não
se desincumbiu do ônus de provar a regularidade da contratação e que o contrato obedece os
requisitos do art. 595 do CC. 4.Recursos conhecidos e desprovidos, à unanimidade .
 
(TJ-PA - APELAÇÃO CÍVEL: 08002972520208140028 17842248, Relator.: RICARDO FERREIRA
NUNES, Data de Julgamento: 23/01/2024, 2ª Turma de Direito Privado) 
 
 
 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO  
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No tocante à restituição dos valores indevidamente descontados, restou demonstrado que a
apelada teve valores subtraídos indevidamente de sua conta, sendo obrigada a realizar o
parcelamento da fatura para evitar maiores prejuízos.
 
 
 
Considerando-se a aplicação do art. 42, parágrafo único, do CDC, a repetição do indébito em
dobro é devida, pois houve cobrança indevida e ausência de boa-fé objetiva por parte da
instituição financeira. Senão Vejamos:
 
 
 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C INDENIZAÇÃO.
TRANSFERÊNCIA BANCÁRIA CONTESTADA PELO CORRENTISTA. INCIDÊNCIA DO CDC.
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. FRAUDE BANCÁRIA. REPETIÇÃO DO INDÉBITO EM
DOBRO. DEVER DE INDENIZAR COMPROVADO. DANO MORAL CONFIGURADO. QUANTUM
INDENIZATÓRIO. 1- A instituição financeira tem responsabilidade objetiva pelos danos gerados
por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de suas
operações, devendo ressarcir os danos causados ao consumidor/correntista. 2- Tendo o autor
comprovado os fato constitutivos de seu direito (art. 373, I do CPC) no sentido de provar que a
instituição financeira contribuiu com o evento danoso, permitindo indevidamente a transferência
bancária com os dados do correntista, resta configurado o dever de indenizar os danos materiais
e sofridos pela parte autora. 3- A restituição em dobro do indébito ( parágrafo único do art. 42 do
CDC) independe da natureza do elemento volitivo do fornecedor que cobrou valor indevido,
revelando-se cabível quando a cobrança indevida consubstanciar conduta contrária à boa-fé
objetiva (EAREsp 676608/RS). Assim, não havendo engano justificável por parte do cobrador,
deve a repetição do indébito ser realizada em dobro. 4- A verba indenizatória referente ao dano
moral deve ser arbitrada em respeito aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade;
assim, na presente hipótese, deve ser fixado em R$5.000,00. RECURSO CONHECIDO E
PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA.
 
(TJ-GO - Apelação Cível: 05960578620198090149 TRINDADE, Relator: Des(a). ITAMAR DE
LIMA, Data de Julgamento: 01/03/2021, 3ª Câmara Cível, Data de Publicação: DJ de 01/03/2021)
 
 
 
Assim, a restituição do indébito em dobro é medida que se impõe.
 
 
 
DA COMPENSAÇÃO DE SUPOSTOS VALORES DISPONIBILIZADOS À PARTE AUTORA
 
 
 
Quanto à compensação dos valores supostamente depositados/disponibilizados na conta da
parte autora/apelada.
 
 
 
Cabia à instituição financeira demandada à comprovação inequívoca da contratação e/ou efetiva
disponibilização/entrega à parte autora dos valores do contrato de mútuo, o que não restou
comprovando nos autos, não se desincumbindo, portanto, de ônus probatório que lhe competia,
tendo sido colacionados tão somente documentos sem autenticação  que não servem como prova
de pagamento.
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A propósito a jurisprudência pátria:
 
 
 
DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. Ação de reparação de danos c/c obrigação
de fazer. Cobrança de parcelas de contrato de empréstimo consignado (cédula de crédito
bancário) celebrado sem intervenção do consumidor, mediante falsificação de sua assinatura. (…)
4. Alegado depósito em prol do autor que consta de documento unilateral, sem autenticação
bancária, e cujo valor, ademais, não corresponde ao do contrato fraudado, não servindo a
comprovar efetiva entrega de numerário. 5. Recurso desprovido. Majoração dos honorários para
12% (doze por cento) do valor atualizado da condenação, com fulcro no § 11 do art. 85 do CPC.
(TJ-RJ - APL: 00149443820158190208, Relator: Des(a). FERNANDO FOCH DE LEMOS
ARIGONY DA SILVA, Data de Julgamento: 06/11/2019, TERCEIRA CÂMARA CÍVEL) 
 
AGRAVO INTERNO. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA
ENTREGA DO VALOR SUPOSTAMENTE CONTRATADO. NULIDADE DO NEGÓCIO
JURÍDICO. SÚMULA 18 DO TJPI. IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO. DANOS MORAIS
DEVIDOS. AGRAVO NÃO PROVIDO. DECISÃO MANTIDA.(TJ-PI - Agravo Interno Cível:
0758839-96.2023.8.18.0000, Relator: Luiz Gonzaga Brandão De Carvalho, Data de Julgamento:
02/02/2024, 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL)
 
 
 
Assim, nada há a ser provido nesse sentido.
 
 
 
DA MULTA
 
 
 
Por fim, quanto a possibilidade de aplicação de multa por litigância de má-fé, o Código de
Processo Civil estabelece as hipóteses em que poderá ser considerada a litigância. Vejamos o
dispositivo.
 
 
 
Art. 80. Considera-se litigante de má-fé aquele que:
 
I - deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei ou fato incontroverso;
 
II - alterar a verdade dos fatos;
 
III - usar do processo para conseguir objetivo ilegal;
 
IV - opuser resistência injustificada ao andamento do processo;
 
V - proceder de modo temerário em qualquer incidente ou ato do processo;
 
VI - provocar incidente manifestamente infundado;
 
VII - interpuser recurso com intuito manifestamente protelatório.
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Art. 81. De ofício ou a requerimento, o juiz condenará o litigante de má-fé a pagar multa, que
deverá ser superior a um por cento e inferior a dez por cento do valor corrigido da causa, a
indenizar a parte contrária pelos prejuízos que esta sofreu e a arcar com os honorários
advocatícios e com todas as despesas que efetuou.
 
 
 
Conforme depreende-se do artigo, a penalidade deve ser aplicada apenas à parte que age de
forma maldosa, com dolo ou culpa, causando um dano processual a outra parte, independente de
requerimento da parte prejudicada.
 
 
 
Contudo, NÃO vislumbro os indícios de que a ré/apelante tenha litigado de má-fé, exercendo
apenas seu direito de ação.
 
 
 
Colaciono os seguintes julgados:
 
 
 
EMENTA: APELAÇÃO – LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – REQUISITOS. A penalidade por litigância de
má-fé deve ser aplicada apenas à parte que, no processo, age de forma maldosa, com dolo ou
culpa, causando dano processual ao adversário. (TJ-MG – AC: 10000210932125001 MG,
Relatora: Maurílio Gabriel, Data de Julgamento: 02/07/2021, Câmaras Cíveis / 15º CÂMARA
CÍVEL, Data de Publicação: 12/07/2021).
 
 
 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO CARACTERIZAÇÃO. NÃO SE VERIFICAM ELEMENTOS QUE
CARACTERIZEM A LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ NOS TERMOS DO ARTIGO 80 DO CPC.
 
A má-fé não pode ser presumida. Mera utilização do direito de ação. Não demonstrada a
existência de dolo. Recurso provido para afastar a litigância de má-fé. (TJ-SP – RI:
10073830220208260005 SP 1007383-02.2020.8.26.0005, Relator: Paulo Roberto Fadigas Cesar,
Data de Julgamento: 06/10/2020, 1ª Turma Recursal Cível e Criminal, Data de Publicação:
06/10/2020).
 
 
 
Logo, não demonstrada a existência de dolo afasto a condenação da apelante à litigância de
má-fé.
 
 
 
Finalmente, para fins de liquidação do débito, deve o cálculo obedecer ao disposto nos arts. 389 e
406, do CPC, vejamos:
 
 
 
Atualização monetária
 
Art. 389. Não cumprida a obrigação, responde o devedor por perdas e danos, mais juros,
atualização monetária e honorários de advogado. (Redação dada pela Lei nº 14.905, de 2024)
 

Assinado eletronicamente por: MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE - 07/06/2025 21:23:15
https://pje.tjpa.jus.br:443/pje-2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25060721231558600000026627060
Número do documento: 25060721231558600000026627060
Este documento foi gerado pelo usuário 218.***.***-20 em 10/06/2025 12:03:31

Num. 27409582 - Pág. 19



Parágrafo único. Na hipótese de o índice de atualização monetária não ter sido convencionado ou
não estar previsto em lei específica, será aplicada a variação do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA), apurado e divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE), ou do índice que vier a substituí-lo. (Incluído pela Lei nº 14.905, de 2024)
 
Juros de Mora
 
Art. 406. Quando não forem convencionados, ou quando o forem sem taxa estipulada, ou quando
provierem de determinação da lei, os juros serão fixados de acordo com a taxa legal. (Redação
dada pela Lei nº 14.905, de 2024)
 
§ 1º A taxa legal corresponderá à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de
Custódia (Selic), deduzido o índice de atualização monetária de que trata o parágrafo único do
art. 389 deste Código. (Incluído pela Lei nº 14.905, de 2024)
 
§ 2º A metodologia de cálculo da taxa legal e sua forma de aplicação serão definidas pelo
Conselho Monetário Nacional e divulgadas pelo Banco Central do Brasil. (Incluído pela Lei nº
14.905, de 2024)
 
§ 3º Caso a taxa legal apresente resultado negativo, este será considerado igual a 0 (zero) para
efeito de cálculo dos juros no período de referência. (Incluído pela Lei nº 14.905, de 2024) – grifo
nosso
 
 
 
Assim, em se tratando de dano material (repetição do indébito) decorrente de relação
extracontratual, o valor do débito deve ser atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA (art. 389, parágrafo único, do CC), com incidência de juros de mora,
conforme cálculo fixado no art. 406, §1º, do CC, ambos devidos a partir da data do evento
danoso, nos termos do art. 398, do Código Civil, e da Súmula n. 54, do STJ.
 
 
 
No que tange aos danos morais, corrigido pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA (art. 389, parágrafo único, do CC) a partir da data do arbitramento (Súmula nº 362, do STJ),
mais juros de mora, conforme cálculo estabelecido no art. 406, §1º, do CC, a contar de cada
desconto indevido (Súmula 43, do STJ).
 
 
 
DISPOSITIVO
 
 
 
Ante o exposto, CONHEÇO E DOU PROVIMENTO à APELAÇÃO, para declarar nulo o contrato
de empréstimo consignado em tela e condenar o banco Apelado à devolução em dobro do valor
indevidamente descontado do benefício previdenciário da parte Autora, além de INDENIZAÇÃO
por dano moral no valor de R$3.000,00 (três mil reais).
 
 
 
Em se tratando de dano material (repetição do indébito) decorrente de relação extracontratual, o
valor do débito deve ser atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA
(art. 389, parágrafo único, do CC), com incidência de juros de mora, conforme cálculo fixado no
art. 406, §1º, do CC, ambos devidos a partir da data do evento danoso, nos termos do art. 398, do
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Código Civil, e da Súmula n. 54, do STJ.
 
 
 
No que tange aos danos morais, corrigido pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA (art. 389, parágrafo único, do CC) a partir da data do arbitramento (Súmula nº 362, do STJ),
mais juros de mora, conforme cálculo estabelecido no art. 406, §1º, do CC, a contar de cada
desconto indevido (Súmula 43, do STJ).
 
 
 
Considerando a inversão da sucumbência, condeno a parte apelada ao pagamento das custas,
despesas e honorários advocatícios, majorando estes últimos de 10% (dez por cento) para 12%
(doze por cento) sobre o sobre o valor atualizado da condenação, a teor do disposto no art. 85, §º
11, do CPC/15.
 
 
 
Ficam as partes advertidas, desde logo, que a interposição de embargos de declaração e Agravo
Interno fora das hipóteses legais e/ou com postulação meramente infringente lhes sujeitará à
imposição da multa prevista pelo art. 1.026, §2º, do CPC e 1.021, §4º, do CPC.
 
 
 
É como VOTO
 
 
 
Belém, data registrada no sistema.
 
 
 
MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE
 
Desembargadora Relatora
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

Belém, 06/06/2025
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